
PROCURADORIA JURÍDICA

DESPACHO Nº 159

PROJETO DE LEI Nº 13.969 

PROCESSO SOB Nº 2.147

ASSUNTO: REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

De autoria do Vereador ADRIANO SANTANA DOS SANTOS, o presente

projeto de lei visa alterar o Plano Diretor para prever cientificação de unidades de

gestão quando da aprovação de projetos.

 A propositura encontra sua justificativa às fls. 03/04, bem como, trecho a

ser modificado do Plano Diretor sob as fls. 05/07

Em observância ao princípio democrático erigido pela Constituição Federal,

bem como ao decorrente postulado da gestão democrática da cidade, fixada como

diretriz  da  política  urbana  no  Estatuto  da  Cidade  (Lei  federal  no 10.257/2001),

entendemos  necessária  a  realização  de audiência  pública,  onde  entidades

técnicas  e  representativas  da  sociedade  possam  se  manifestar  acerca  desse

projeto de lei.

Dessa forma, amplia-se a possibilidade de participação popular e controle

social do Poder Público e consequentemente a legitimidade do projeto de lei, que

também será instruído com mais elementos técnicos, ensejando melhor análise,

visando a tutela do interesse público.

Outrossim, esta orientação está lastreada no que prescrevem o art. 180, II, e

art.  191,  da  Constituição  Estadual,  que,  em  síntese,  impõem  a  participação

comunitária  no  estabelecimento  de  diretrizes  e  normas  relativas  ao

desenvolvimento urbano.

Em diversos julgados, o Tribunal de Justiça de São Paulo tem decidido pela

inconstitucionalidade de leis municipais que não observaram essa necessidade.

Confira-se alguns exemplos:

0275892-14.2012.8.26.0000 – Direta de Inconstitucionalidade
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Relator: Kioitsi Chicuta

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 08/05/2013 

Data de registro: 14/05/2013

Ementa:  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.  Lei

Complementar no 270, de 28 de outubro de 2011, do Município

de Taboão da Serra, que altera a Lei Complementar no 132/2006

(Plano  Diretor Participativo  e  o  Sistema  de  Planejamento

Integrado  e  Gestão  Participativa  do  Município  de  Taboão  da

Serra).  Não  demonstração de  estudo  prévio,  planejamento

técnico  e  participação  das  comunidades  interessadas  no

processo  legislativo.  Imprescindibilidade.  Inconstitucionalidade

reconhecida.  Violação  dos  artigos  180,  I  e  II,  e  191,  da

Constituição  Estadual.  Precedentes  deste  Colendo  Órgão

Especial. Procedência da ação.

________________________________________________

0083103-85.2012.8.26.0000 – Direta de Inconstitucionalidade

Relator: Antonio Luiz Pires Neto

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 23/01/2013

Data de registro: 04/02/2013

Ementa:  AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei

Complementar no 42, de 14 de dezembro de 2011. Plano Diretor

do Município de Caraguatatuba, versando sobre as diretrizes e

normas relativas ao desenvolvimento urbano e à preservação do

meio ambiente. Projeto de lei de autoria do Executivo. Alteração

pela Câmara de Vereadores, mediante introdução de emendas

supressivas, modificativas, aditivas e corretivas, sem realização

de  estudos  técnicos.  Ausência,  ademais,  de  participação do

Conselho  Municipal  do  Meio  Ambiente  ou  da  população,  por

15
9 

- P
L 

13
96

9/
20

23
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 H

ia
go

 F
er

re
ira

 C
ov

o 
Ev

an
ge

lis
ta

 V
ie

ira
 e

 o
ut

ro
s.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.j

un
di

ai
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

F8
5-

3E
F3

-6
E8

0-
82

5E

Pag. 2/6



meio  de  audiência  pública  ou  de  qualquer  outra  forma  de

participação comunitária.  Violação dos artigos 180,  inciso II  e

191, “caput” da Constituição Estadual. Precedentes do C. Órgão

Especial. Mantida a eficácia de um dos dispositivos impugnados

(art. 346), por se referir apenas à cláusula de aplicação da lei e

revogação das disposições em sentido contrário.  Ação julgada

parcialmente procedente.

___________________________________________________

0137555-45.2012.8.26.0000 – Direta de Inconstitucionalidade

Relator: Guerrieri Rezende

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 12/12/2012

Data de registro: 09/01/2013

Ementa:  I  –  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  proposta

contra a Lei Complementar Municipal no 101, de 23 de março de

2011,  do  Município  de  Pirassununga.  Norma  relativa  ao

desenvolvimento  urbano.  Lei  de  ordenamento  do  uso  e

ocupação  do  solo.  Ausência  de  estudos  e  de  planejamentos

técnicos  e  de  participação  comunitária.  Imprescindibilidade.

Incompatibilidade  vertical  da  norma pirassununguense  com a

Constituição Paulista. Ocorrência. Precedentes deste E. Tribunal

de Justiça. Ofensa ao artigo 180, II da Constituição Bandeirante.

II – Vício formal de inconstitucionalidade, por desvio de poder

legislativo.  Matéria  atinente  a  gestão  da  cidade.  Se  a

competência que disciplina a gestão administrativo-patrimonial é

privativa do Chefe do Poder Executivo, a iniciativa do Legislativo

imporia em violação frontal ao texto constitucional que consagra

a separação dos poderes estatais. Ofensa aos artigos 5o; 47, II e

XIV; e 144 da Constituição Paulista. III  – Inconstitucionalidade

configurada. Ação procedente.

___________________________________________________

0494816-60.2010.8.26.0000 – Direta de Inconstitucionalidade
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Relator: José Reynaldo

Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 14/09/2011

Data de registro: 13/10/2011

Outros números: 990.10.494816-9

Ementa:  CONSTITUCIONAL.  URBANÍSTICO.  AÇÃO  DIRETA

DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  N.  6.274/09  DO

MUNICÍPIO  DE  MOGI  DAS  CRUZES.  PROCESSO

LEGISLATIVO.  PARTICIPAÇÃO  COMUNITÁRIA.

PROCEDÊNCIA.  É  inconstitucional lei  municipal  que altera  a

legislação de uso e ocupação do solo urbano sem assegurar a

participação comunitária em seu processo legislativo, bem como

o planejamento técnico (arts. 180, I, II e V, 181 e 191, CE).

Formalmente,  portanto,  em  se  adotando  um  modelo  participativo  –

circunstância que amplia a possibilidade de controle do Estado e a legitimidade do

projeto de lei, a proposta será instruída de maiores elementos técnicos, ensejando

maior  possibilidade  de  análise  do  projeto,  garantindo-se,  nos  dizeres  de  José

Afonso da Silva1, o direito de participação popular, visando à tutela do interesse

público2.

Assim, sugerimos à Presidência da Casa que o projeto de lei em tela seja

pautado e debatido em audiência pública, observando-se o rito regimental para

sua realização, principalmente no tocante a sua publicidade, que deverá ser ampla.

Entendemos  também,  por  relevante,  com o  intuito  de  melhor  instruir  os

autos,  a oitiva dos órgãos técnicos da Administração Municipal de Jundiaí

(direta e indireta) no sentido de que se manifestem sobre a viabilidade técnica do

projeto de lei, motivo pelo qual sugere à Presidência da Casa, em acolhendo o

presente  despacho,  seja  encaminhado  ao  Executivo  ofício  com  cópia  do

inteiro teor da proposta.

1 Direito Constitucional. 11ª edição. São Paulo: Malheiros.

2 Conforme Lúcia Valle Figueiredo. Instrumento da Administração Consensual. A audiência pública e
sua finalidade. Revista Diálogo Jurídico, Ano I vol, I, nº 8, novembro de 2001 – Salvador-BA.
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Uma vez juntados ao processo os  documentos resultantes  da audiência

pública, e respectivas respostas, retornem os autos a esta Consultoria para análise

e parecer.

Jundiaí, 19 de abril de 2023

Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira PedroHenrique O. Ferreira

Procurador Jurídico Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiária de Direito Estagiário de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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